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Decisão da Anatel facilita combate a caixinhas que
pirateiam TV paga 

OPINIÃO O GLOBO

Operadoras estarão autorizadas a bloquear o sinal
dos dispositivos não homologados pela agência

Uma decisão da Agência Nacional de Te-
lecomunicações (Anatel) anunciada na quinta-feira
representa um passo importante no combate à
pirataria de TV por assinatura. A partir de agora, a
Anatel atuará com as operadoras de internet para fa-
zer o bloqueio dos sinais piratas das caixinhas de TV
não homologadas. Estima-se que haja hoje no Brasil
de 5 milhões a 7 milhões desses dispositivos dando
acesso ilegal a conteúdos protegidos por direito au-
toral.

Apesar da ilegalidade flagrante, os decodificadores
clandestinos de TV por assinatura são facilmente en-
contrados no mercado. Não só em feiras e lojas de ar-
tigos eletrônicos, mas até nos sites de grandes
varejistas. Há mais de 700 modelos à venda, a maio-
ria fabricada na China, por preços que chegam a R$
1.000. E irregular, mas basta uma busca na internet
para deparar com um sem-número de ofertas. A cai-
xinha instalada numa SmarTV ou num aparelho con-
vencional dá acesso a conteúdos pirateados via
streaming.

Ao contrário dos conhecidos "gatos" de TV por as-
sinatura espalhados pelas comunidades pobres, es-
pecialmente as controladas por organizações
criminosas, apirataria das caixinhasdeTV reúne to-
das as classes sociais, mesmo quem teria recursos
para contratar um serviço legal, que gera empregos e
paga impostos.

Autoridades têm feito operações para apreender dis-
positivos clandestinos e bloquear conteúdos ilegais.

Em junhopassado, uma ação do Ministério daJustiça
com apoio das polícias estaduais prendeu pelo me-
nos dez suspeitos em 11 estados. Entre 2018 e 2022,
mais de 1,4 milhão de dispositivos não homologados
foram apreendidos. Mas essas ações são in-
suficientes para deter o problema que se alastra. Blo-
queios obtidos por via judicial também não têm
impedido o serviço ilegal.

Não há inocência nas caixinhas de TV clandestinas.
Pirataria é crime. O prejuízo para as empresas de
TV por assinatura é estimado em R$ 15 bilhões por
ano, e a sonegação fiscal em R$ 8 bilhões por ano, di-
nheiro quepoderia ser destinado asetoresprioritários
como educação, saúde e segurança. O negócio clan-
destino écontroladopor máfias internacionais.A cai-
xinha instalada na sala de casa é um computador que,
naprática, abre portasa todo tipo de transgressão.Po-
de ser usado para vigiar, furtar dados, senhas, fotos
íntimas e atacar sistemas. Inspeções da Anatel já de-
tectaram intenções maliciosas. Os sistemas
permitem que terceiros tenham acesso irrestrito ao
dispositivo com privilégios de administrador.

A pirataria é um problema grave. Representa pre-
juízo para quem atua dentro da lei e para o Estado,
além de riscos para os usuários. Por isso precisa ser
combatida. Um dos méritos da decisão da Anatel é
permitir mais agilidade e eficiência ao enfrentar os
piratas por meio de bloqueios administrativos do si-
nal das operadoras. Espera-se que a iniciativa, im-
plantada com sucesso em países como Portugal,
Itália, Alemanha, Grécia e Lituânia, funcione como
desestimulo ao streaming clandestino e à venda de
aparelhos não homologados. E só o começo, mas já é
um avanço.



abpi.empauta.com Brasília, 10 de fevereiro de 2023
Consultor Jurídico | BR

Marco regulatório | INPI

abpi.empauta.com pg.4

Contencioso societário, propriedade industrial e
franquia são temas de evento 

NotíciasDireito EmpresarialContencioso societário,
propriedade industrial e franquia são temas de even-
to10 de fevereiro de 2023, 18h43ImprimirEnviarPor
Tábata ViapianaNo segundo dia do curso da Escola
Paulista da Magistratura sobre "Questões atuais de
Direito Empresarial: uma homenagem ao de-
sembargador José Araldo da Costa Telles", pro-
movido nesta sexta-feira (10/2), foram discutidos
temas como contencioso societário, propriedade in-
dustrial e contratos de franquia.

O evento teve iníciocom uma palestradoministroRi-
cardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal,
sobre "a empresa e a Constituição Federal". Como o
Direito Empresarial normalmente envolve questões
infraconstitucionais, Lewandowski disse que o STF
julga poucos processos sobre o tema. Por isso, ele te-
ceu considerações sobre o papel da empresa e a vin-
culação com o Direito Constitucional. "A
regulamentação do comércio, embora já presente
desdeaAntiguidade, começouna Idade Média com o
desenvolvimento das trocas comerciais.
Os próprios comerciantes criaram leis especiais para
disciplinar suas atividades e até seus próprios tri-
bunais. Com o surgimento dos estados modernos,
muitas dessas regras foram incorporadas a códigos
civis e comerciais, que se cristalizaram a partir do sé-
culo XIX", lembrou.Segundo o ministro, a partir das
revoluções liberais do século XVIII, as novas Cons-
tituições passaram a assegurar o livre exercício de
qualquer atividade econômica ou profissional, in-
corporando, ainda, uma série de direitos individuais,
baseados no direito à vida, à propriedade e à li-
berdade."Com a liberação das atividades eco-
nômicas, surge a teoria dos atos de comércio, que
encontrou expressãono código napoleônico de1804.
O texto identificou a figura do comerciante e o de-
finiu como sendo quem exerce atos de comércio de
modo profissional e habitual, uma primeira de-
finição mais moderna. Essa ideia foi adotada pelo có-
digo comercial brasileiro de 1850, classificando os

atos de comércio por critérios de habitualidade e lu-
cro" disse.Porém, Lewandowski disse que a teoria
dos atos de comércio se mostrou insuficiente, pois a
economia é dinâmica e abrange muitas atividades.
"A teoria foi superada antes da 2ª Guerra Mundial,
quando a Itália unificou o Direito Civil e Comercial e
criou a teoria da empresa. O fundamental foi que a
teoria criou a ideia da função social da empresa. No
Brasil, isso só foi incorporado plenamente com o ad-
vento do Código Civil de 2002."O ministro disse que
o Código Civil foi muito influenciado pela Cons-
tituição de 1988, sobretudo em relação à função so-
cial da empresa e do contrato. "O Código Civil
introduziu a ideia de que o contrato também tem uma
função social, e não é mais fruto de uma vontade ao
extremo. Cláusulas leoninas, há muito tempo, já não
são consideradas. As relações privadas passam a ser
pautadas por uma atuação ética e socialmente res-
ponsável das partes", disse.Ao analisarquestõescon-
tratuais, o ministro afirmou que os juízes devem
sempre observar o princípio da dignidade hu-
manidade, da proporcionalidade e da razoabilidade.
Ele também disse que as empresas deixaram de ser
somente um instrumento de autonomia individual e
lucro do empresário para desempenhar uma ati-
vidade social pautada pela ética, incluindo geração
de renda e de empregos.Contencioso societário

Mediado pelo desembargador Cesar Ciampolini, o
primeiro painel do dia debateu contencioso so-
cietário com o desembargador Eduardo Azuma Nis-
hi e os advogados e professores Flavio Luiz Yarshell
e Eduardo Secchi Munhoz. Na abertura do evento,
Ciampolini destacou a complexidade do tema, ci-
tando como exemplo apuração de haveres e pro-
dução antecipada de provas.De acordo com
Yarshell, o contenciososocietário está dividido entre
Judiciário e arbitragem. Embora a arbitragem esteja
ganhando terreno, ele disse que a relação com o Ju-
diciário é imprescindível. "Tenho dito a arbitralistas
que é preciso um pouco de autocrítica, pois há dis-
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Continuação: Contencioso societário, propriedade industrial e franquia são temas de evento 

funções no modelo que, embora sejam exceção, re-
percutem mal na imagem da arbitragem",
afirmou.Segundo Munhoz, estudos apontam uma re-
lação direta entre a qualidade do sistema jurídico
societário e o desenvolvimento econômico social de
um país.
Ele citou como exemplo o estado de Delaware, nos
Estados Unidos, cuja atividade mais famosa é a pres-
tação jurisdicional em matéria societária."Muitas
empresas americanas têm sede em Delaware, por
causa da forte atuação em questões societárias. Mas
as leis de Delaware são facilmente copiadas e foram
implantadas em outros estados.Mesmo assim,as em-
presas não deixaram o estado porque ninguém con-
segue replicar 100 anos de jurisprudência e de
aplicação eficaz do Direito Societário como em De-
laware, o que garante previsibilidade e segurança
jurídica."Já o desembargador Azuma Nishi abordou
a apuração de haveres na dissolução parcial de so-
ciedade, matéria mais recorrente na Câmara em que
ele atua, a 1ª Câmara de Direito Empresarial. Se-
gundo o magistrado, a questão teve uma virada de en-
tendimento no Superior Tribunal de Justiça, que
disciplinou algo já previsto no Código Civil de 2002:
"Após 20 anos, as disposições do CC foram ab-
sorvidas pela jurisprudência."Nishi afirmou que, an-
tes de 2002, a jurisprudência consolidada era no
sentido de admitir que o fundo de comércio fosse
computado em caso de saída do sócio.
Segundo ele, tanto o Código Civil de 2002 como o
Código de Processo Civil de 2015 prestigiaram o cri-
tério contábil, e não o fundo de comércio, para apu-
ração dos haveres."Antes de 2002, o STJ admitia o
fundo decomércio. Essa posição foialterada em abril
de 2021, no julgamento do REsp 1.877.331, em que a
corte entendeu ser nítida a opção do legislador pelo
critério patrimonial, pelo chamado balanço de de-
terminação, excluindo a possibilidade da me-
todologia de fluxo de caixa descontado", afirmou
Nishi.Propriedade industrial

O segundo painel, mediado pela juíza substituta em
segundo grau Jane Franco Martins, contou com os
juízes Luís Felipe Ferrari Bedendi e Guilherme de

Paula Nascente Nunes, eo advogado eprofessor José
Marcelo Martins Proença. Nunes afirmou que o tema
mais corriqueiro nas Varas Empresariais é a proteção
da marca registrada no INPI, a possibilidade de con-
vivência de marcas, a contrafação e o trade dress.Ele
citou um acórdão de relatoria do desembargador ho-
menageado no curso, Araldo Telles, que morreu em
fevereiro de 2021.
Segundo Nunes, o acórdão aborda questões de ex-
tensão de proteção marcária, aproveitamento pa-
rasitário e concorrência desleal, e envolvia duas
marcas de roupa, uma chamada Hit e a outra Poema
Hit. Telles entendeu que o termo "Hit" tinha proteção
ampla e houve aproveitamento parasitário da em-
presa ré em relação à empresa autora.Bedendi des-
tacou que, muitas vezes, a propriedade industrial é
escanteada no Direito Empresarial, "talvez por ser
um mundo à parte e não ter o mesmo glamour que se
dá a questões societárias". "Em um recente le-
vantamento de cinco anos nas Varas Empresariais de
São Paulo, as demandas de propriedade industrial
correspondiamamais de30% esó perdiampara ques-
tões societárias, que são cerca de 40%", afir-
mou.Conforme o magistrado, um dos fundamentos
da propriedade industrial é a proteção do mercado
consumidor, isto é, o destinatário das criações, que é
o cliente. "Em um conflito de violação de desenho in-
dustrial ou trade dress, é preciso considerar a posição
do consumidor, se há risco de confusão ou se há apro-
veitamento do prestígio de outra marca."Já Proença
abordou patentes e desenho industrial e destacou o
conflito entre o direito proprietário industrial, que in-
centiva a inovação e concede exclusividade a cria-
ções, e o direito da concorrência, que busca preservar
a competição.
Para resolver isso, o professor defende uma "atuação
especial do INPI e do Judiciário, quando for pro-
vocado".

Jurisprudência do TJ-SP sobre franquias

No último painel do dia, falaram os de-
sembargadores Alexandre Lazzarini e Francisco
Eduardo Loureiro eo juiz João deOliveiraRodrigues
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Filho, com a mediação do desembargador Natan Ze-
linschi de Arruda. Lazzarini abordou cláusulas com-
promissórias dos contratos de franquia e citou um
julgamento da 1ª Câmara de Direito Empresarial.No
caso em questão, um franqueado não tinha condições
de pagar os custos de arbitragem, que eram muito su-
periores ao próprio contrato de aquisição da franquia.
A Câmara reconheceu a invalidade da cláusula. "O
contratode franquia não tem simetria. Quemconhece
o mercado é o franqueador e não o franqueado", disse
o magistrado.Loureiro foi na mesma linha e também
falou sobre o desequilíbrio em alguns contratos de
franquia.
Ele citou julgamentos semelhantes da 1ª Câmara de
Direito Empresarial em que havia cláusulas com-
promissórias e os custos da arbitragem chegariam a
R$ 100 mil, muito acima do que foi pago pelo fran-
queado para abrir seu negócio."Nos dois casos, a ini-
cial foi indeferida em razão da cláusula de
arbitragem. Foi negado ao franqueado o acesso à ju-
risdição privada e estatal, o que viola a Constituição.
Os contratos empresariais, normalmente, seguem
uma lógica própria em que o empresário busca o lu-
cro e assume riscos. Parte-se de um pressuposto de
que o contrato é paritário e tem igualdade de forças",
disse.Neste cenário, Loureiro destacou duas cor-
rentes distintas. De um lado, há quem entenda que
não há vulnerabilidade do empresário nos contratos
empresariais e, mesmo que haja desigualdade, não é
possívela intervenção do Judiciário,pois cabe aoem-
presário aceitar, ou não,os termos do negócio e,aofa-
zê-lo, assume o risco de desequilíbrio.De outro lado,
com base em doutrina italiana, há uma corrente que

defende a intervenção eventual do Judiciário para
evitar desigualdades nos contratos empresariais, po-
sição majoritária na 1ª Câmara de Direito Em-
presarial, segundo Loureiro.
"A questão é recente e ainda exige amadurecimento
da jurisprudência", acrescentou.Por fim, Filho, que
atua em VaradeFalênciaseRecuperação Judicial, fa-
lou sobre os contratos de franquia de empresas em
crise, destacando as cláusulas resolutórias ou de res-
cisão expressa. Segundo o magistrado, muitas vezes,
quando uma empresa entra em recuperação judicial,
há o rompimento imediato de contratos, inclusive
com franqueadores.Ele citou um julgamento da 1ª
Câmara de Direito Empresarial em que se decidiu pe-
la prevalência do regime jurídico da Lei de Re-
cuperação Judicial sobre a Lei de Franquias. Neste
caso, o colegiado votou por não aplicar a cláusula re-
solutória a uma recuperanda que estava com as
obrigações em dia."A função empresarial estava sen-
do cumprida, com geração de empregos, circulação
de bens e arrecadação de tributos. Então, qual o ra-
cional econômico de uma franqueadora sufocar uma
franqueada?
Para ter um sistema mais eficiente, temos que ob-
servar o comportamento das partes. Os credores tam-
bém precisam adotar um comportamento mais
receptivo quando a recuperanda age com trans-
parência" frisou o juiz. Topo da
páginaImprimirEnvia rTábata Viapiana é repórter da
revista Consultor Jurídico.Revista Consultor Ju-
rídico, 10 de fevereiro de 2023, 18h43
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Tinoco e Antongini: CVM publica orientação sobre
criptoativos 

ArtigosOpiniãoCVM publica orientação sobre crip-
toativos10 de fevereiro de 2023, 20h42Im-
primirEnviarPor Pedro Tinoco e Victoria Francesca
Buzzacaro AntonginiA Comissão de Valores Mo-
biliários (CVM)publicou no últimodia 11 deoutubro
o Parecer deOrientação nº 40, cujo principal objetivo
é consolidar as orientações da autarquia em relação
aos criptoativos, com ênfase na intersecção desses
com o mercado de valores mobiliários.Os crip-
toativos são a representação virtual de um ativo que
pode ser transferido, armazenado ou negociado, sen-
do protegidos por criptografia e usualmente ex-
primidos no mundo físico por dispositivos chamados
de tokens.Ainda que os criptoativos possam re-
presentar uma série de ativos, inclusive moedas
como Bitcoin, é importante notar que também po-
dem ser considerados valores mobiliários, razão pela
qual certas normas da CVM podem ser aplicadas aos
criptoativos.Sobre o tema, a autarquia entende que
umcriptoativo podeser considerado valor mobiliário
caso 1) seja a representação digital de um valor mo-
biliário previsto expressamente nos incisos I a VIII
do artigo 2º daLei nº 6.385/76ou naLei nº 14.430, co-
mo ações, cédulas de debêntures ou cotas de fundos
de investimento; ou 2) se enquadre no conceito aber-
tode valor mobiliário trazido pelo inciso IX do artigo
2º da Lei nº 6.385/76.Nesse sentido, necessário pon-
derar que a competência da CVM está limitada à re-
gulamentação de valores mobiliários e,
consequentemente, à regulamentação de crip-
toativos que são considerados valores mobiliários,

não tendo ingerência em relação à "tokenização" do
criptoativo, isto é, ao processo de representação do
criptoativo no mundo físico.Importante destacar ain-
da que a CVM defende a transparência e clareza nas
informações que serão destinadas ao público, ga-
rantindo aos investidores interessados em adquirir
criptoativos acerteza dequetaloperaçãoestá em con-
sonância com a legislação aplicável, em atendimento
ao princípio da ampla e adequada divulgação (full
and fair disclosure).
Adicionalmente, a CVM implementou um regime de
SandBox Regulatório para promover testes re-
lacionados à operação de criptoativos re-
presentativos de valores mobiliários, por meio do
qual determinados projetos obtiveram autorizações
temporárias para atuar com dispensas regulatórias,
cumprindo requisitos específicos.Ainda que não seja
capaz de exaurir as discussões relacionadas aos crip-
toativos, o Parecer de Orientação nº 40 deixa claro
que a CVM busca acolher novas tecnologias e mo-
delos de negócios inovadores, enquanto mantém a
primazia do atendimento ao seu princípio da di-
vulgação ampla e adequada, garantindo assim a pro-
teção aos investidores. Topo da
páginaImprimirEnvia rPedro Tinoco é sócio do es-
critório Almeida Advogados.Victoria Francesca
Buzzacaro Antongini é advogada do escritório Al-
meida Advogados, especialista em Propriedade
Intelectual e Direito Eletrônico.Revista Consultor
Jurídico, 10 de fevereiro de 2023, 20h42
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